
 

 

 

 

 

 

 

  

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/184/2025/XIII  
 

 

Assunto: Requerimento – Situação social e apoios económicos às famílias  

 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Au-

tónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia Legisla-

tiva da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas com pe-

dido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 3 de novembro de 2025 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 
 

 
 
 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Situação social e apoios económicos às famílias  

 

Nos últimos anos, tem-se verificado, nos Açores, uma crescente pressão sobre 

as Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e sobre os serviços 

públicos de ação social, que têm acolhido um número cada vez maior de famílias 

em situação de fragilidade económica. Este fenómeno já não se limita aos 

agregados mais vulneráveis, abrangendo também famílias da classe média que, 

perante a escalada dos preços e o aumento do custo de vida, veem 

comprometida a sua capacidade de assegurar, com os seus rendimentos, os 

bens essenciais à vida familiar. 

De acordo com dados divulgados pelo Banco Alimentar Contra a Fome nos 

Açores, em média, cerca de 600 famílias por mês têm sido sinalizadas para apoio 

em géneros alimentares, muitas das quais encaminhadas diretamente pelo 

Instituto da Segurança Social dos Açores (ISSA). Este facto evidencia o 

agravamento das condições socioeconómicas no arquipélago e a crescente 

dependência de apoios de emergência e de solidariedade, mesmo entre famílias 

que anteriormente não recorriam a estes mecanismos. 

Paralelamente, segundo o Serviço Regional de Estatística dos Açores (SREA), 

a taxa de risco de pobreza ou exclusão social na Região atingiu 28,4% em 2024, 

mantendo os Açores como a região do país com maior incidência de pobreza. A 

taxa de risco de pobreza após transferências sociais — que mede a proporção 

de pessoas que continuam em risco de pobreza mesmo após apoios e subsídios 

— situou-se em 24,2%, valor muito superior à média nacional (17,0%). Estes 

dados demonstram que, apesar da retórica governamental sobre a redução do 

número de beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI), tal não se 

traduz numa melhoria efetiva das condições de vida das famílias açorianas. 
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Pelo contrário, a diminuição do número de beneficiários do RSI tem sido 

acompanhada por um aumento do recurso a outros apoios pecuniários, como o 

subsídio de precariedade económica (previsto no Decreto Legislativo Regional 

n.º 28/99/A, de 31 de julho) e a Prestação Social para a Inclusão (PSI), 

regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de outubro. Ambos os 

instrumentos têm como finalidade apoiar pessoas e famílias em situação de 

vulnerabilidade económica ou com deficiência, sendo atualmente mobilizados 

por um número crescente de agregados familiares, face ao agravamento do 

custo de vida e à insuficiência dos rendimentos do trabalho. 

A pressão crescente sobre as IPSS, a intensificação das sinalizações ao Banco 

Alimentar e o aumento dos pedidos de apoio junto dos gabinetes municipais de 

ação social confirmam que a realidade social dos Açores se tem deteriorado, 

refletindo um agravamento das desigualdades e da pobreza, e não a sua 

atenuação. 

Face ao exposto, e ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais 

aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, através dos 

Deputados signatários, vem requerer ao Governo Regional dos Açores os 

seguintes esclarecimentos: 

1. Quantas famílias recorreram, nos anos de 2022, 2023 e 2024, bem como 

até setembro de 2025, aos apoios de subsídio de precariedade 

económica e à Prestação Social para a Inclusão (PSI)? 

2. Qual o montante total atribuído em cada um desses anos, com 

desagregação por ilha e por concelho? 

3. Que outras medidas adicionais tem o Governo Regional implementado 

para apoiar as famílias com mais dificuldades e responder ao aumento de 

pedidos de ajuda económica e alimentar? 

4. Existe algum plano de monitorização e acompanhamento das novas 

formas de vulnerabilidade social, nomeadamente entre famílias de 
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rendimentos médios, que têm vindo a manifestar crescente dificuldade em 

assegurar despesas básicas de habitação, alimentação e energia? 

 

Ponta Delgada, 3 de novembro de 2025. 

Os deputados, 

 

Cristina Calisto 

 

Berto Messias 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

  

Marta Matos 

 

Isabel Teixeira 

 

João Vasco Costa 

 

José Ávila 

 

Lubélio Mendonça 

 

Marco Martins 

 

Mário Tomé 

 

Marlene Damião 

 

Patrícia Miranda 

 

Sandra Costa Dias 

 

 


